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CADERNO DE ENCARGOS GERAIS (CEG) 

 

Objeto: Contratação empresa especializada para modernização das estruturas de pesquisa e inovação 
do Instituto Fernandes Figueira, por meio do fornecimento e instalação de mobiliário hospitalar, 
inclusive projeto executivo para as unidades de terapia intensiva e neonatal do instituto, localizado no 
Campus Flamengo da Fiocruz, Rio de Janeiro/ RJ 

 

Este documento é parte integrante e indissociável do objeto da contratação acima caracterizado, e tem 
por objetivo descrever os encargos gerais referentes (i) ao escopo e planejamento de execução; (ii) aos 
serviços preliminares necessários; (iii) à administração da execução da contratação; (iv) à equipe de 
profissionais a ser mobilizada; (v) à metodologia de trabalho; e (vi) a forma de entrega dos serviços. 

Os encargos descritos estão submetidos (i) às regras, condições e limitações estabelecidas por normas e 
instruções emitidas por órgãos ou instituições nacionais internacionais de regulamentação, e (ii) às 
instruções, orientações técnicas ou condicionantes dos diferentes fabricantes e fornecedores. 

Observações: (i) os prazos expressos em dias consideram o período útil, nos quais ocorre expediente 
administrativo para o órgão; e (ii) os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a 
data. 
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1. ESCOPO E PLANEJAMENTO DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A área da edificação, que é destinada às atividades de atendimento e assistência hospitalar, denominada 
UTI Neonatal, totalizando 181m². 

Nesse sentido, alterações que não digam respeito ao objeto da contratação deverão ser encaradas como 
excepcionalidade, de modo a minimizar reformulações e/ou ajustes que onerem a execução. 

Esta contratação tem por escopo o desenvolvimento de projeto executivo, fornecimento e instalação de 
mobiliário para uso hospitalar, na área de Desenho industrial – Produto para o Prédio do Hospital (131), 
localizado no Campus Flamengo da Fiocruz, Rio de Janeiro - RJ -- edificação destinada às atividades de 
atendimento assistencial. 

O Contratado deverá ainda ser capaz de realizar levantamentos técnicos in-loco, detalhamento técnico 
executivo para o projeto de mobiliário, fornecimento de peças, construção e instalação dos produtos que 
forem desenvolvidos para o ambiente, seguindo as premissas e projetos básicos já definidos pelo 
Contratante. 

O prazo de execução deverá ser de 2 (dois) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço 
(OS); o prazo de vigência deverá ser de 4 (quatro) meses, conforme descritivo abaixo: 

• 10 (dez) dias para desenvolvimento do projeto executivo 

• 45 (quarenta e cinco) dias para fornecimento de todo o mobiliário e demais elementos estruturais e 
funcionais desenvolvidos no Projeto Executivo. A instalação deverá seguir conforme projeto e 
eventuais alterações necessárias para o perfeito ajuste das peças em seus devidos locais;  
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• 5 (cinco) dias para o processo de análise, revisão e aprovação do PE (ver item “Fluxo geral de 
trabalho”); 

O prazo de vigência deverá ser de 4 (quatro) meses, conforme descritivo abaixo: 

• 5 dias úteis, a partir da assinatura do contrato, para apresentação da documentação técnica e 
trabalhista exigida em Edital e apresentação da equipe técnica do Contratado à Fiscalização – 
somente após cumpridas todas as exigências será emitida a Ordem de Serviço (OS); 

• 15 (quinze) dias, a partir do término do prazo de execução, para Recebimento Provisório dos serviços, 
caso não haja pendências apontadas pela Fiscalização; 

• 10 (dez) dias para Recebimento Definitivo do contrato pela Administração – somente com o término 
dessa etapa será realizado o pagamento da última medição de serviços; 

• 30 (trinta) dias para pagamento da última medição de serviços; 

Observação: para informações detalhadas sobre o conteúdo técnico, ver Cadernos de Especificação 
Tecnica da disciplina de desenho industrial - produto. 

Observação: as etapas de execução estarão descritas no cronograma físico-financeiro da contratação e 
servirão como referência para a medição dos serviços. 

Para execução da obra foi definido o seguinte planejamento, amplamente debatido e aprovado pelas 
autoridades competentes, tanto na Unidade demandante quanto na Cogic:  iniciar pelo ambiente da UTIN, 
seguido da UCINCo, Sala de Preparo de Medicamentos, Recepção UTI, Expurgo, deixando por último os 
ambientes da Unidade Cangurú e Sala Chefia da UTI Neonatal. Todos os compartimentos onde serão 
instalados os mobiliários estarão adequados, prontos para a montagem. 

 

2. ENCARGOS DE DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

2.1. ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS 

À Fiscalização caberá (i) a definição de procedimentos operacionais; (ii) a definição de critérios e 
parâmetros técnicos e qualitativos para avaliação da execução; (iii) a definição de informações corretas a 
serem consideradas em caso de divergências ou omissões no conteúdo técnico; (iv) o acompanhamento 
da execução; (v) a avaliação da qualidade do material e instalação prestados conforme parâmetros pré-
definidos; (vi) a gestão do contrato; e (vii) o recebimento provisório do objeto. 

O Contratado será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas 
subcontratadas. Em especial pontuam-se os seguintes documentos: 

• legislação de licitações e contratos vigente; 

• normas da ABNT e Inmetro; 

• normas estabelecidas pela Fiocruz; 

• normas e recomendações do Tribunal de Contas da União (TCU) para licitações, elaboração de 
projetos e execução de obras; 

• disposições legais do Estado e Município; 

• normas das concessionárias de serviços públicos locais; 

• recomendações dos fabricantes de materiais. 
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Todo e qualquer serviço deverá ser executado por profissionais habilitados e o Contratado assumirá 
integral responsabilidade técnica pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem como, 
pelos danos decorrentes da realização dos referidos trabalhos. 

Em todo e qualquer serviço que requeira responsabilização técnica será indispensável o registro dos 
responsáveis técnicos no Conselho Profissional – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea) ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). O Contratado deverá ainda providenciar as respectivas 
Anotações (ART) ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT). 

Conforme a Resolução nº 1.025/2009 do Confea, o Contratado deverá providenciar todas as Anotações 
(ART) ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) necessários como condição indispensável para a 
emissão da Ordem de Serviço (OS), marco de início da execução dos serviços contratados. 

 

2.2. DISPOSIÇÕES GERAIS 

À Fiscalização caberá a definição de diretrizes e parâmetros técnicos para desenvolvimento do projeto e 
quaisquer alterações que se fizerem necessárias deverão ser previamente aprovadas antes de seu 
prosseguimento. Caberá ainda a supervisão e aprovação do projeto executivo elaborado pelo Contratado. 

Os projetos deverão ser apresentados através de um conjunto completo de informações através de 
desenho em 3D e 2D, croquis, memoriais descritivos e justificativos, memórias de cálculos, planilhas, e/ou 
outros documentos necessários à perfeita compreensão dos objetivos estabelecidos pela Fiscalização. 

O Contratado deverá desenvolver os projetos de maneira harmônica e compatibilizados entre si, 
atendendo aos seguintes requisitos gerais: 

• funcionalidade e adequação ao interesse público; observando as possibilidades de mudanças de uso, 
reforma e manutenções preventiva e corretiva dos espaços. 

• economia na execução, conservação e operação, adotando, sempre que possível, um sistema de 
modulação de componentes. 

• utilização de materiais, componentes e soluções técnicas adequadas à realidade regional e ao objetivo 
da edificação. 

• facilidade na execução, conservação e operação sem prejuízo da durabilidade. 

• adoção de normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho adequadas. 

E ainda aos seguintes requisitos específicos: 

• disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas; 

• mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de 
licenciamento ambiental; 

• utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução 
do consumo de energia e de recursos naturais; 

• avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 

• proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação 
do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas; 

• acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Caberá ao Contratado a coordenação da elaboração do projeto de maneira a considerar a compatibilidade 
entre disciplinas e todas as suas interferências. 
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O Contratado receberá os manuais de procedimentos, os documentos padronizados pelo Contratante e 
outras informações relevantes, tais como o Plano Diretor da Fiocruz, e o Projeto Conceitual (PC) e Estudo 
de Viabilidade (EV), que compõem o Estudo Técnico Preliminar. 

Os desenhos em 2D deverão ser gravados em formato "DWG" e o método de desenho (layers, fontes, 
padrões gerais e blocos) e o formato de pranchas seguirá os padrões definidos pela ABNT e pelo "Manual 
para Desenvolvimento de Projeto em CAD" (revisão A, março de 2021) elaborado pelo Contratante, que 
deverá ser entregue ao Contratado. 

Observação: os arquivos em formato “DWG” deverão ser salvos na versão 2013 do programa AutoCAD. 

O Contratado deverá revisar o Caderno de Encargos Gerais (CEG) utilizado como padrão pelo Contratante 
de modo a descrever, conforme as particularidades da obra, em especial: (i) o planejamento de execução 
da obra; (ii) as características e requisitos para canteiro de obra; (iii) a equipe mínima; (iv) as demolições 
necessárias; (v) os processos e procedimentos de desmobilização e limpeza; e (vi) requisitos específicos 
para o As Built. 

O Contratado deverá revisar os Cadernos de Especificações Técnicas (CET) utilizados como padrão pelo 
Contratante de modo a incluir novos materiais e sistemas que tiverem sido incorporados por decorrência 
da elaboração do projeto. 

Para a especificação de materiais, deverão ser consideradas, sempre que possível, as características da 
região onde o projeto será executado, em especial quanto às peculiaridades do mercado local. Assim 
como as condições locais em relação ao clima e técnicas construtivas a serem utilizadas, visando equilibrar 
economia e desempenho técnico, custos de fornecimento e de manutenção, sem prejuízo da vida útil das 
edificações e seus componentes. 

Não serão aceitos Caderno de Encargos Gerais (CEG) e Cadernos de Especificações Técnicas (CET) que não 
estejam compatibilizados com os projetos, impedindo inclusive o aceite da fase de desenvolvimento 
correspondente. 

Observação: deverão ser respeitados o conteúdo geral, a lógica de estruturação e a diagramação dos 
documentos, adequando-o as particularidades do projeto desenvolvido; a marca do Contratado (logotipo 
e/ou logomarca) deverá ser inserida no topo e do lado direito da primeira folha, mantendo-se a marca da 
Fiocruz sem qualquer alteração de posição ou tamanho – a marca da empresa deverá ser dimensionada 
para não ultrapassar 7 cm de comprimento e 1,5 cm de altura. 

As planilhas de quantitativos e orçamento deverão ser elaboradas pelo Contratado adotando-se por base 
o Sistema de Planejamento (Sisplan) do Contratante. 

Deverão ser respeitados o conteúdo geral, a lógica de estruturação e a diagramação do sistema, 
adequando-o as particularidades do projeto desenvolvido. 

Não será aceita uma planilha que não esteja compatibilizada com o projeto ou com os cadernos de 
encargos e especificações técnicas, ou que não corresponda integralmente às características acima 
descritas, impedindo inclusive o aceite da fase de desenvolvimento correspondente. 

Os memoriais descritivos e justificativos, encargos, especificações técnicas (incluindo indicação de 
fabricante referencial), listas mestras, memórias de cálculo, planilhas, dentre outros documentos 
elaborados pelo Contratado deverão ser digitados conforme padrões estabelecidos pela Fiocruz, em 
formato "DOCX" ou "XLSX", conforme cada caso, em papel formato A4 e com carimbo ou folha-rosto 
contendo as informações necessárias para sua identificação. 

O planejamento de execução da obra e seu respectivo cronograma físico-financeiro deverá ser elaborado 
utilizando-se de programas de gerenciamento de projetos, tais como o Microsoft Project, e salvo em 
formato “MPP”. 
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Todas as pranchas de desenho deverão ter o carimbo padrão do Contratante no canto inferior direito, 
conforme padrões de desenho estabelecidos pela Fiocruz, que deverá conter as seguintes informações: 
(i) marca do Contratante; (ii) nome do objeto a ser executado; (iii) localização da área de intervenção 
(campus, prédio, departamento); (iv) título e fase do projeto; (v) referência do desenho; (vi) nome do 
responsável técnico pelo projeto; (vii) número do desenho (código segundo normas do sistema de arquivo 
da Fiocruz); e (viii) data da emissão ou revisão (incluindo letra).  

Observação: a marca do Contratado (logotipo e/ou logomarca) deverá ser inserida nas pranchas de 
desenho exclusivamente no campo determinado (acima do carimbo padrão), que não poderá sofrer 
alteração de posição ou tamanho; a imagem da marca deverá ser integrada ao arquivo como objeto OLE 
(Object Linking and Embedding), não sendo permitida a criação de vínculos externos. 

Caso o Contratante determine modificações em qualquer projeto, implicando alterações em desenhos já 
aprovados, estas deverão ser indicadas nos desenhos e referenciadas nos carimbos e nome dos arquivos 
(letra de revisão). 

Ao final de cada fase de desenvolvimento do projeto, os documentos elaborados pelo Contratado deverão 
ser entregues em pendrive, juntamente com 2 (duas) cópias impressas em papel tipo sulfite com 90 
gramas. O formato de impressão e tipo de encadernação serão aqueles que melhor se adequarem à fase 
de desenvolvimento do projeto. 

Caberá ainda ao Contratado a conversão dos arquivos para as extensões adequadas ao arquivamento das 
informações e realização dos processos licitatórios, ações sob responsabilidade do Contratante. 

Os memoriais descritivos e justificativos, encargos, especificações técnicas (incluindo indicação de 
fabricante referencial), listas mestras, memórias de cálculo, planilhas, dentre outros documentos deverão 
ser convertidos para o formato “PDF”; já os modelos em 3D oriundos do formato “RVT” deverão ser 
convertidos nos formatos "DWG" (relevância apenas para o conteúdo, sem necessidade de alteração de 
camadas (layers) ou montagem de pranchas); por fim, todos os desenhos em 3D (exceção para extensão 
“SKP”) ou 2D deverão ser convertidos  nas extensões “DWF” e “PDF”, com formato de prancha seguindo 
padrões definidos pela ABNT e pelo "Caderno de Procedimentos para Desenvolvimento de Projetos em 
Sistema CAD"). 

A aceitação do projeto estará condicionada ao atendimento às disposições contidas na NBR 16.636-
1/2017 (Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos 
e urbanísticos – Parte 1: Diretrizes e terminologia) e NBR 16.636-2/2017 (Elaboração e desenvolvimento 
de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos e urbanísticos – Parte 2: Projeto 
arquitetônico) ou atualização normativa que venha a substituí-las. 

Observação: para todos os efeitos desta contratação, dever ser assumido pelas partes que (i) o Caderno 
de Encargos Gerais (CEG); (ii) o Caderno de Especificações Técnicas (CET); (iii) as planilhas de quantitativos 
e valores (orçamento); (iv) o planejamento de execução da obra; (v) o cronograma físico-financeiro; e (vi) 
o projeto de canteiro de obra são peças componentes e indissociáveis do Projeto Básico. 

 

2.2.1. Padronização de projetos e documentos 

O Contratante possui documentação específica e padronizada para o desenvolvimento de cada uma das 
atividades descritas neste documento. Portanto, o Contratado deverá desenvolver o conteúdo técnico 
seguindo tais padrões, a serem disponibilizados em momento oportuno. 
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2.2.2. Compatibilização e revisão de projetos 

O Contratado deverá compatibilizar os projetos desenvolvidos entre si, a cada final de fase e/ou sempre 
que solicitado pela Fiscalização. 

A compatibilização do projeto será de responsabilidade exclusiva do Contratado. 

Caso sejam necessárias alterações e/ou revisões de projeto, inclusive na fase de construção – decorrentes 
de falhas, erros, omissões ou incompatibilidades de projeto – estas revisões serão de exclusiva 
responsabilidade do Contratado, sem ônus para o Contratante. 

 

2.2.3. Alterações de escopo 

Fica reservado à Fiscalização o direito de resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não 
previsto no Edital ou no Projeto Básico (incluindo a integralidade de seu conteúdo técnico) que se 
relacione direta ou indiretamente com o objeto da contratação. 

Caso o Contratante determine modificações em quaisquer documentos ou projetos já aprovados, 
implicando alterações necessárias e/ou obrigatórias com vistas a uma melhor adequação do conteúdo e 
resultados do objeto contratado, estas deverão ser realizadas pelo Contratado mediante condições 
expressas na legislação para alteração de contratos. 

Nos casos não abordados nas Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR) ou na legislação vigente, 
poderão ser consideradas normas internacionais como ISO, ASHRAE, TIA/EIA, dentre outras. Para 
incorporação de tais normas como procedimento válido para o desenvolvimento das atividades, a 
Fiscalização deverá formalmente aprovar o uso de tal norma específica. 

Quaisquer alterações que o Contratado deseje realizar naquilo que foi previamente estabelecido neste 
documento deverá ser apresentado através de solicitação formalizada e documentada onde constem 
argumentações pertinentes e que apresentem algum ganho potencial em prazo, qualidade e/ou que 
agreguem algum valor tangível aos serviços. A solicitação deverá conter os seguintes itens: objeto e 
objetivo da solicitação, justificativa (técnicas e legais) e sua relevância. Essas solicitações deverão ser 
sempre assinadas pelo representante legal do Contratado e validadas formalmente pela Fiscalização. 

 

2.2.4. Confidencialidade das informações 

O Contratado deverá manter a mais completa confidencialidade quantos aos serviços, informações e 
documentos de seu conhecimento, bem como a exclusividade na utilização dos dados, durante e após a 
execução dos serviços contratados. Qualquer divulgação somente poderá ser levada a efeito mediante a 
autorização escrita do Contratante, e desde que sejam garantidos os créditos à Fiocruz. 

 

2.2.5. Despesas e custos indiretos 

Estarão a cargo do Contratado as despesas referentes à: 

• aquisição de todo e qualquer insumo para a prestação dos serviços, tais como: locação de espaços, 
aquisição de hardware e software, aquisição de equipamentos ou instrumentos de qualquer natureza 
e finalidade, fornecimento de uniformes e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) ou Individual 
(EPI), mobiliário de qualquer natureza e finalidade, e material de escritório e expediente; 

• diárias, deslocamentos (terrestres, viários ou aquaviários), hospedagens e alimentação de sua própria 
equipe ou subcontratadas, seja por solicitação expressa do Contratante para participação em algum 
evento imprescindível ou reunião, ou por decorrência da execução dos serviços; 
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• impressões e plotagens, em quantas vias forem necessárias, de todas e quaisquer peças que 
componham o conteúdo técnico decorrentes das diferentes fases de desenvolvimento para (i) análise 
e aprovação pelo Contratante; (ii) instrução dos processos de licenciamento nos Órgãos Técnicos 
Públicos (OTPs) e concessionárias e permissionários de serviços públicos, e (iii) instrução dos processos 
de certificação energética; 

• envio de documentos ao Contratante através de empresas de logística (correios, transportadoras); 

• subcontratações não previstas no edital que se façam necessárias para o atendimento pleno das 
diretrizes e escopo do objeto contratual; 

• modificações de projeto decorrentes de reprovações pelos OTPs, reprovações nos processos de 
certificação energética, incompatibilidades e vícios de projeto; e 

• pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais e tributárias incidentes ou que 
vierem a incidir decorrentes da contratação junto aos órgãos da Administração Pública municipal, 
estadual ou federal, Conselhos de Classe, sindicatos e confederações, dentre outros. 

 

2.3. PREMISSAS DE PROJETO 

O Contratado deverá desenvolver os projetos atendendo às seguintes premissas: (iii) adotar soluções 
padronizadas, flexíveis e sustentáveis; e (iv) apresentar as soluções que vierem a servir de condicionantes 
na definição dos demais projetos complementares de desenho industrial. 

Os parâmetros, conceitos e critérios registrados neste documento deverão ser assumidos como diretrizes 
para o desenvolvimento de todas as disciplinas de projeto dentro do escopo deste contrato.  

Não serão aceitos projetos que não estejam de acordo com quaisquer diretrizes definidas pelo 
Contratante, bem como em desacordo com a legislação vigente, decretos e normas aplicáveis, e 
jurisprudência do TCU. 

Os projetos deverão ser apresentados através de um conjunto completo de informações através de 
desenho em 3D e 2D, croquis, memoriais descritivos e justificativos, memórias de cálculos, planilhas, e/ou 
outros documentos necessários à perfeita compreensão dos objetivos estabelecidos pela Fiscalização. 

 

2.3.1. Caracterização do objeto 

O objeto da contratação é destinado às atividades de assistência que visa a humanização na Unidade de 
Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) em assistência ao recém-nascido em estado crítico considerando um 
conjunto de iniciativas com a intenção de diminuir os efeitos negativos causados por uma internação.  

Desse modo, existe a necessidade de substituição do mobiliário existente que apresenta condições 
precárias, aumentando o risco de acidentes e contaminação às normas vigentes de segurança do trabalho 
e ergonomia -- sem prejuízo de qualquer outra legislação aplicável. 

2.4. DESCRIÇÃO DO ESCOPO 

Nesta contratação deverão ser realizados os seguintes tipos de serviços: 

• desenvolvimento de projeto executivo (detalhamento construtivo) de mobiliário e demais elementos 
que façam parte das peças propostas para o espaço; 

• elaboração de relatórios, peças técnicas e quaisquer documentos necessários para aprovação do 
projeto executivo junto à Contratada; 
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• desenvolvimento de projetos específicos ou diretrizes de projeto para as demais disciplinas nas áreas 
de ergonomia, acústica, biossegurança, condições sanitárias hospitalares, manejo de resíduos sólidos, 
dentre outras; 

• desenvolvimento de peças complementares, obrigatórias e indissociáveis do Projeto Básico tais como: 
encargos e especificações técnicas de serviços; orçamentos (estimativos e definitivo); planejamento 
dos serviços; 

• fornecimento de todo o mobiliário e demais elementos estruturais e funcionais desenvolvidos no 
Projeto Executivo; 

• instalação de todo o mobiliário conforme projeto executivo e eventuais alterações necessárias para o 
perfeito ajuste das peças em seus devidos locais. 

 

2.5. METODOLOGIA DE TRABALHO 

O Contratado será responsável por conhecer plenamente as condições peculiares da execução do objeto, 
incluindo condicionantes correlatas, tais como marcenaria e serralheria. 

Para tanto, desde o início do contrato, o Contratado deverá adquirir, de forma proativa e presencial, todas 
as informações necessárias para o desenvolvimento e conclusão plena do objeto da contratação a partir 
de visita(s) ao(s) local(is) de projeto e pesquisa detalhada das leis, decretos e normas pertinentes. 

Até que todas as dúvidas ou pendências se esgotem, novas visitas e reuniões poderão se fazer necessárias, 
devendo a equipe do Contratado estar disponível para atender a tais eventos. 

O Contratado deverá participar de reuniões periódicas virtuais para acompanhamento do 
desenvolvimento do projeto executivo, sendo obrigatórias as presenças do Gerente Geral e dos 
responsáveis técnicos cuja presença se faça necessária, conforme convocação do Contratante, cabendo a 
aplicação de penalidades em casa de inobservância do disposto. 

As datas e horários para a realização das reuniões ficarão sob a responsabilidade da Fiscalização e serão 
agendadas em conjunto com o Gerente Geral. Caso o Contratado tenha sede fora do Rio de Janeiro, a 
reunião deverá ser agendada com antecedência, a fim de que seja possível providenciar os deslocamentos 
da equipe, onde todos os custos deverão ser de responsabilidade do Contratado. 

Todas os aspectos discutidos e encaminhamentos (com prazos e responsáveis) promovidos em reunião 
deverão ser registrados em ata, cuja elaboração será de responsabilidade do Contratado, que deverá ser 
encaminhada em até 02 (dois) dias à Fiscalização. 

 

2.5.1. Planejamento e controle 

O Contratado deverá desenvolver um plano de trabalho que inclua o planejamento de execução e a 
metodologia de controle e gerenciamento de riscos, avaliando sua compatibilidade com o cronograma 
proposto pelo Contratante. 

O plano deverá documentar, no mínimo, (i) a estratégia de mobilização de recursos (pessoal, insumos, 
equipamentos, dentre outros); (ii) os procedimentos para gestão e controle dos serviços; (iii) os serviços 
ou produtos que serão entregues com definição de prazo em conformidade com o cronograma físico-
financeiro. 

O plano de trabalho deverá ser apresentado sob a forma de relatório contendo, no mínimo, os seguintes 
itens: (i) título da contratação, empresa contratada e data; (ii) escopo da contratação; (iii) características 
do trabalho a realizar; (iv) equipe de trabalho necessária para a realização das atividades; (v) metodologia 
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para o desenvolvimento das atividades; (vi) prazo para a entrega de cada um dos produtos contratados, 
com base no cronograma físico-financeiro; e (viii) cronograma físico-financeiro revisado. 

O plano de trabalho deverá ser compatibilizado com os prazos contidos no cronograma físico-financeiro 
da contratação para que seja possível, por parte do Contratante, uma melhor avaliação dos serviços 
executados. 

O Contratado poderá propor alterações na metodologia e cronograma propostos pelo Contratante, desde 
que sejam feitas com o objetivo de diminuir os prazos e/ou aperfeiçoar os produtos, sem quaisquer ônus 
ou prejuízo para os objetivos do Contratante. 

O Contratado deverá realizar o monitoramento (acompanhamento, avaliação, conferência e registro) 
permanente de todos os serviços contratados, independente da atuação ou cobrança da Fiscalização. 
Nesse sentido, deverá identificar (i) o andamento da execução dos serviços conforme planejamento; (ii) 
indefinições, divergências ou erros; (iii) não cumprimento de normas, requisitos ou diretrizes; (iv) falta da 
qualidade requerida nos serviços entregues; (iv) projeções de desvio de planejamento (atrasos). 

Observação: sempre que ocorrerem atrasos ou alterações na condução das atividades, o planejamento 
deverá ser revisado e entregue para aprovação pela Fiscalização. 

 

2.5.2. Relatório Técnico Final 

No término da execução do contrato o Contratado deverá entregar um Relatório Técnico Final (RTF) 
contendo, no mínimo, (i) o registro de todas as atividades realizadas de modo a evidenciar os serviços 
prestados; (ii) os problemas e intercorrências ocorridos, e ações adotadas para resolução; (iii) o registro 
e descrição das alterações contratuais (termos aditivos de acréscimo e supressão); (iv) síntese das lições 
aprendidas; (v) a organização de todas as atas de reunião realizadas (inclusive usuários, Órgãos Técnicos 
Públicos, fornecedores e fabricantes, e outros atores externos); (vi) listagem de documentos e produtos 
entregues ao longo da contratação – estes últimos com a identificação dos responsáveis técnicos e 
indicação de registro em órgãos de classe; (vii) listagem de documentos de licenciamento (licenças e 
alvarás); e (viii) selos, certificados ou etiquetas de certificação ambiental (sempre que cabível). 

O RTF deverá trazer síntese de resultados do período através de gráficos de controle (dashboard) que 
ilustrem (i) o andamento da contratação previsto e realizado; (ii) a entrega de produtos prevista e 
realizada; e (iii) os tipos de problemas e intercorrências – sem prejuízo de outras informações que a 
Fiscalização julgar relevantes para o correto acompanhamento da execução do contrato. 

O RTF deverá ser iniciado por uma folha de rosto contendo: (i) título do documento; (ii) data da emissão 
inicial e identificação da revisão; (iii) referência a documentos complementares e anexos (lista mestra); 
(iv) assinatura da gerência e coordenação. E deverá conter ainda indicação de página em cada folha e 
marca identificando o final do documento ou o registro do número total de páginas. 

 

2.5.3. Fluxo geral de trabalho 

O Contratado deverá apresentar documentação em quantidade e frequência pré-determinada -- com 
registro formal de entrega constando a data e responsável – incluindo relatórios, laudos e demais 
documentos necessários para permitir a correta gestão da contratação. 

Inicialmente o Contratado deverá elaborar o plano de trabalho, no qual deverão estar inclusas todas as 
providências que serão tomadas para garantir o cumprimento do escopo e prazo da contratação. 

O plano de trabalho deverá ser entregue no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da reunião de 
partida. 
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Em relação ao escopo contratado, reforça-se que o desenvolvimento do objeto será dividido em fases, 
que terão início a partir da emissão da respectiva Ordem de Serviço. 

Durante o período de elaboração do projeto, caberá ao Contratado a organização, manutenção, 
alimentação, intercâmbio e controle de documentos através de sistema de Gestão Eletrônica de 
Documentos (GED), conforme critérios estabelecidos neste documento. 

O pacote deverá conter todo o conteúdo técnico previsto para a respectiva fase, cuja compatibilização 
deverá ser realizada pelo Contratado; deverá ainda ser organizado por lista mestra para cada disciplina 
de projeto contendo o nome do arquivo, assunto, revisão e data de emissão. 

 

2.5.4. Forma de entrega de produtos 

O Contratado será responsável pelo fornecimento de todos os arquivos digitais editáveis e em seus 
formatos originais, bem como em formato PDF para impressão nos tamanhos compatíveis com o 
documento original. 

Em toda e qualquer entrega o Contratado deverá incluir a listagem dos documentos entregues (lista 
mestra) para conferência de recebimento pela Fiscalização, contendo o nome do arquivo, assunto, revisão 
e data de emissão. 

Todos os documentos (incluindo lista mestra) deverão ser entregues em arquivo digital, assinados 
digitalmente ou escaneados em formato PDF já com a assinatura do responsável do Contratado. 

Os arquivos digitais poderão ser entregues compactados à critério do Contratado, desde que utilizando-
se o sistema de compressão nativo do Microsoft Windows, na extensão ZIP. Não serão aceitas outras 
extensões de compactação, ainda que de uso mais corrente no mercado ou sob o argumento que tenham 
maior capacidade de compressão. Neste caso, na lista mestra o Contratado deverá fazer menção ao(s) 
arquivo(s) compactado(s) associando-o(s) ao(s) arquivo(s) que compõe(m) a compactação. 

Observação: uma vez que a Administração está utilizando exclusivamente o SEI para registro de toda a 
documentação do processo, não existindo mais meios físicos para tanto, o Contratante não aceitará a 
entrega de documentos impressos, ainda que assinados fisicamente. Tal medida também se justifica em 
função de: (i) questões de sustentabilidade ambiental suscitadas pelo artigo 6º da Instrução Normativa 
nº 1/2010 do MPOG – redução do uso de papel e da geração de resíduos; (ii) economia processual; e (iii) 
propiciar redução de despesas do Contratado com impressão. 

A entrega de documentos e produtos por meio digital deverá ser realizada através do correio eletrônico 
(e-mail) institucional (nome.sobrenome@fiocruz.br) para todos os membros da Fiscalização ou através 
de mídia digital compatível (pendrive), nos casos em que o volume de dados exceder a capacidade limite 
da ferramenta de correio, mas sem prescindir da comunicação de entrega por e-mail à Fiscalização. 

Observação: não serão aceitos discos compactos graváveis ou regraváveis, quaisquer que sejam eles (CD-
R, CD-RW, DVD-R, DVD-RW, DVD+R ou DVD+RW). 

Observação: por questões de confidencialidade e segurança da informação, não serão aceitos serviços de 
transferência de arquivos digitais baseados na Internet. 

A entrega da mídia digital compatível (pendrive) poderá ser realizada diretamente à Fiscalização, 
mediante termo de recebimento previamente elaborado pelo Contratado em duas vias, ou através da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios S/A) ou de serviços de courier particulares, desde 
que seja apresentado o protocolo de envio no qual estejam descritas a data e hora da entrega da mídia 
na empresa transportadora. O Contratado também poderá utilizar o Serviço de Protocolo da Cogic, que 
funciona das 8h às 17h de segunda à sexta-feira. 
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Os documentos entregues, sejam relacionados ao processo ou produtos, serão instruídos no SEI pela 
Fiscalização e o Contratado receberá notificação para que dê ciência e concordância com o registro. 

 

2.5.4.1. Forma de organização do trabalho em formato “DWG” 

O Contratante deverá desenvolver o projeto utilizando, preferencialmente, um único arquivo em formato 
“DWG” (arquivo BASE), organizando as informações de projeto no ambiente “Model Space” (Espaço do 
modelo). 

Observação: a critério do Contratado, em função da complexidade do projeto (tamanho final do arquivo), 
poderá ser utilizado mais do que um arquivo em formato “DWG” (arquivo BASE). 

As pranchas de projeto deverão ser organizadas através dos ambientes de Layouts (leiautes), podendo 
ser utilizadas quantas abas forem necessárias para distribuição das pranchas, a partir do assunto e/ou da 
tipologia de representação – atentar para o limite de pranchas por aba de Layout. 

Observação: as abas de Layout deverão ser renomeadas para refletir o assunto e/ou tipologia de 
representação, facilitando a localização das pranchas com as informações de projeto. 

A lista mestra a ser gerada pelo Contratado deverá conter o(s) arquivo(s) BASE e refletir exatamente o 
número de pranchas produzido, não sendo admitida a junção de pranchas sob o mesmo título. 

 

2.5.4.2. Forma de entrega de arquivos em formato “DWG” 

O Contratado poderá utilizar qualquer Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos (GED) à sua escolha, 
desde que respeitada as premissas estabelecidas pelo Contratante neste documento. 

Contudo, ao término da última fase de projeto, o Contratado deverá apresentar listagem definitiva dos 
documentos entregues (lista mestra) para inserção no sistema de gestão de documentos do 
Contratante (Sienge). 

O Contratante emitirá nova lista mestra com a codificação de pranchas estabelecida pela Fiocruz e o 
Contratado deverá (i) alterar o nome do(s) arquivo(s) BASE; e (ii) revisar as pranchas produzidas 
preenchendo adequadamente o carimbo com o nome dos arquivos, o número da Meta, e o número da 
Ordem de Emissão dos arquivos. 

Somente após essa etapa, o Contratado deverá gerar os arquivos em PDF que correspondam a lista mestra 
apresentada pelo Contratante. 

 

2.6. CRITÉRIOS PARA CADERNOS DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

O Contratado deverá revisar o Caderno de Encargos Gerais (CEG) utilizado como padrão pelo Contratante 
de modo a descrever, conforme particularidades da obra, em especial: (i) o planejamento de execução da 
obra; (ii) a equipe mínima; (iii) os processos e procedimentos de desmobilização e limpeza. 

O Contratado deverá revisar os Cadernos de Especificações Técnicas (CET) utilizados como padrão pelo 
Contratante de modo a incluir novos materiais e sistemas que tiverem sido incorporados por decorrência 
da elaboração do projeto. 

Para a especificação de materiais, deverão ser consideradas, sempre que possível, as características da 
região onde o projeto será executado, em especial quanto às peculiaridades do mercado local. Assim 
como as condições locais em relação ao clima e técnicas construtivas a serem utilizadas, visando equilibrar 
economia e desempenho técnico, custos de fornecimento e de manutenção, sem prejuízo da vida útil das 
edificações e seus componentes. 
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3. ENCARGOS DE EXECUÇÃO DA INSTALAÇÃO DO MOBILIÁRIO 

3.1. ADMINISTRAÇÃO DO SERVIÇO 

À Fiscalização caberá (i) a definição de procedimentos operacionais; (ii) a definição de critérios e 
parâmetros técnicos e qualitativos para avaliação da execução; (iii) a definição de informações corretas a 
serem consideradas em caso de divergências ou omissões no conteúdo técnico; (iv) o acompanhamento 
da execução; (v) a avaliação da qualidade do material conforme parâmetros pré-definidos; (vi) a gestão 
do contrato; e (vii) o recebimento provisório do objeto. 

O Contratado será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas 
subcontratadas. Em especial pontuam-se os seguintes documentos: 

• legislação de licitações e contratos vigentes; 

• normas da ABNT e Inmetro; 

• normas estabelecidas pela Fiocruz; 

• normas e recomendações do Tribunal de Contas da União (TCU) para licitações, elaboração de 
projetos e execução de obras; 

• normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho (NRs); 

• disposições legais do Estado e Município; 

• normas das concessionárias de serviços públicos locais; 

• recomendações dos fabricantes de materiais. 

Todo e qualquer serviço deverá ser executado por profissionais habilitados e o Contratado assumirá 
integral responsabilidade técnica pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem como, 
pelos danos decorrentes da realização dos referidos trabalhos. 

Em todo e qualquer serviço que requeira responsabilização técnica será indispensável o registro dos 
responsáveis técnicos no Conselho Profissional – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea) ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). O Contratado deverá ainda providenciar as respectivas 
Anotações (ART) ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT). 

Conforme a Resolução nº 1.025/2009 do Confea, o Contratado deverá providenciar todas as Anotações 
(ART) ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) necessários como condição indispensável para a 
emissão da Ordem de Serviço (OS), marco de início da execução dos serviços contratados. 

 

3.2. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Para o início da execução dos serviços, toda a documentação do Contratado deverá estar em dia, sendo 
apresentados os respectivos comprovantes – registros no CREA e INSS, Certidão Cível Negativa, 
Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO) – sem prejuízo de qualquer outro documento exigido pela 
Fiscalização para aprovação. 

Também deverão ser apresentados os documentos referentes à obra e a identificação de todos os 
funcionários que serão alocados – matrícula CEI; comunicação na Delegacia Regional do Trabalho (DRT); 
Programa de Gerenciamento de Riscos da Obra (PGR), incluindo PCMSO e ASO; comprovação de 
treinamento em NRs; e elaboração do Programa de Prevenção de Risco Ambiental (PPRA) – sem prejuízo 
de qualquer outro documento exigido pela Fiscalização para aprovação. 
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O Contratado deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos 
à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços 
objeto do contrato. 

O Contratado deverá executar o contrato seguindo-se fielmente o Projeto Executivo, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; além de utilizar materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios na qualidade e quantidade correspondentes aos serviços a serem 
prestados e ao quadro de empregados alocados. 

A presença da Fiscalização durante a execução do contrato, quaisquer que sejam os atos praticados no 
desempenho de suas atribuições, não implicará em solidariedade ou corresponsabilidade com o 
Contratado, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos executados 
por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor. 

Fica o Contratado obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pela Fiscalização, os serviços efetuados em que se verificarem não conformidades, 
erros, falhas, defeitos ou vícios, seja por decorrência de execução equivocada ou com baixa qualidade, 
seja pelo uso de materiais inadequados. 

O Contratante poderá efetuar as correções e/ou substituições necessárias, seja por meios próprios ou de 
terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida 
líquida e certa do Contratado. 

O Contratado responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos (i) causados em bens 
públicos e privados ou às pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de atos praticados por 
seus prepostos e funcionários, fornecedores e subcontratadas; e (ii) originados de infrações ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias ou qualquer outro dispositivo legal em vigor. O 
Contratado deverá indenizar o Contratante por qualquer prejuízo, despesa ou pagamento que esta seja 
obrigada a fazer, incluindo gastos financeiros com multas, correções monetárias e mora. 

A Fiocruz não emprestará e nem cederá, em hipótese alguma, equipamentos ou ferramentas de qualquer 
natureza para a execução dos serviços. Todos os equipamentos e ferramentas necessários serão de 
responsabilidade do Contratado. 

 

3.2.1. Detalhamentos construtivos complementares  

Por decorrência direta da execução dos serviços previstos nesta contratação, sempre que requisitado pela 
Fiscalização e sem ônus para o Contratante, o Contratado deverá complementar o Projeto Executivo com 
detalhamentos construtivos de componentes industrializados ou de produção específica, tais como: 
lanternins, sheds, claraboias e domos; telhados metálicos (fixações, acabamentos e arremates); painéis e 
divisórias (fixações, encaixes e acabamentos); rodapés, rodameios e rodatetos (instalação); esquadrias de 
alumínio, ferro ou aço; forros de teto industrializados, dentre outros. 

Os detalhes construtivos deverão ser elaborados pelo fabricante do componente e poderá ser exigido 
protótipo de peça ou parte desta – seja ele qual for e idêntico ao tipo a ser utilizado na obra (incluindo 
materiais construtivos e de acabamento) – ambos a serem submetidos e aprovados pela Fiscalização. 

Os detalhes construtivos deverão ser representados em planta, corte, elevação e perspectiva na escala 
1:25, 1:10, 1:5, 1:2.5 ou 1:1; já os protótipos deverão ser apresentados em escala real (1:1). 
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3.2.2. Alterações de escopo 

Fica reservado à Fiscalização o direito de resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não 
previsto no Edital, no Projeto Básico ou no Projeto Executivo (incluindo planilhas e anexos) que se 
relacione direta ou indiretamente com o objeto da contratação. 

Caso o Contratante determine modificações em quaisquer serviços já executados, implicando alterações 
necessárias e/ou obrigatórias com vistas a uma melhor adequação do conteúdo e resultados do objeto 
contratado, estas deverão ser realizadas pelo Contratado mediante condições expressas na legislação 
para alteração de contratos. 

Nos casos não abordados nas Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR) ou na legislação vigente, 
poderão ser consideradas normas internacionais como ISO, ASHRAE, TIA/EIA, dentre outras. Para 
incorporação de tais normas como procedimento válido para o desenvolvimento das atividades, a 
Fiscalização deverá formalmente aprovar o uso de tal norma específica. 

Quaisquer alterações que o Contratado deseje realizar naquilo que foi previamente estabelecido neste 
documento deverá ser apresentado através de solicitação formalizada e documentada onde constem 
argumentações pertinentes e que apresentem algum ganho potencial em prazo, qualidade e/ou que 
agreguem algum valor tangível aos serviços. A solicitação deverá conter os seguintes itens: objeto e 
objetivo da solicitação, justificativa (técnicas e legais) e sua relevância. Essas solicitações deverão ser 
sempre assinadas pelo representante legal do Contratado e validadas formalmente pela Fiscalização. 

 

3.2.3. Garantia técnica (de produto ou serviço) 

O Contratado deverá garantir que os trabalhos executados estejam de acordo com seus deveres relativos 
à (i) aquisição e utilização até o recebimento; (ii) correção imediata de defeitos de fabricação em 
materiais, instalações ou equipamentos; (iii) falhas cometidas pela mão-de-obra ou decorrentes de 
métodos de execução dos serviços; e (iv) e garantia do serviço, materiais, instalações e equipamentos. 

Todo e qualquer material, sistema ou equipamento instalado deverá respeitar o termo de garantia 
(condições e prazos) definido pelo fabricante e as condições legais vigentes. 

Constatado defeito de fabricação ou funcionamento, o Contratado ficará obrigada à substituição imediata 
sem ônus para o Contratante. 

O Contratado deverá apresentar todos os certificados de garantia dos materiais, sistemas e equipamentos 
instalados na obra à Fiscalização para arquivamento. 

Independente de relação contratual vigente entre o Contratado e o Contratante, todos os serviços 
executados estarão submetidos automaticamente ao prazo de garantia estipulado em legislação vigente. 

 

3.2.4. Confidencialidade das informações 

O Contratado deverá manter a mais completa confidencialidade quantos aos serviços, informações e 
documentos de seu conhecimento, bem como a exclusividade na utilização dos dados, durante e após a 
execução dos serviços contratados. Qualquer divulgação somente poderá ser levada a efeito mediante a 
autorização escrita do Contratante, e desde que sejam garantidos os créditos à Fiocruz. 

 

3.2.5. Despesas e custos indiretos 

Estarão a cargo do Contratado as despesas referentes à: 
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• aquisição de todo e qualquer insumo para a prestação dos serviços, tais como: locação de espaços, 
aquisição de hardware e software, aquisição de equipamentos ou instrumentos de qualquer natureza 
e finalidade, fornecimento de uniformes e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) ou Individual 
(EPI), mobiliário de qualquer natureza e finalidade, e material de escritório e expediente; 

• diárias, deslocamentos (terrestres, viários ou aquaviários), hospedagens e alimentação de sua própria 
equipe ou subcontratadas, seja por solicitação expressa do Contratante para participação em algum 
evento imprescindível ou reunião, ou por decorrência da execução dos serviços; 

• impressões, em quantas vias forem necessárias, de todas e quaisquer peças que componham o 
conteúdo técnico decorrente da contratação sempre que solicitado pela Fiscalização; 

• envio de documentos ao Contratante através de empresas de logística (correios, transportadoras); 

• subcontratações não previstas no edital que se façam necessárias para o atendimento pleno das 
diretrizes e escopo do objeto contratual; 

• pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais e tributárias incidentes ou que 
vierem a incidir decorrentes da contratação junto aos órgãos da Administração Pública municipal, 
estadual ou federal, Conselhos de Classe, sindicatos e confederações, dentre outros. 

 

3.3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

O Contratado deverá executar todos os serviços descritos no Projeto Executivo apresentado pelo 
Contratante – expresso através de seu conteúdo técnico (pranchas de projeto, memoriais, encargos e 
especificações técnicas, dentre outras peças correlatas) – sem prejuízo do complemento de 
detalhamentos construtivos de componentes industrializados ou de produção específica elaborados por 
respectivos fabricantes, conforme explicitado neste documento. 

A execução dos serviços deverá respeitar integralmente (i) as normas regulamentadoras; (ii) as exigências 
dos OTPs, concessionários e permissionários; e (iii) as condições estabelecidas pelos fabricantes de 
materiais construtivos, instalações, sistemas e equipamentos no que concerne ao transporte, 
acondicionamento, instalação, operação e conservação. 

Observação: toda e qualquer divergência entre o Projeto Executivo em relação às normas 
regulamentadoras ou exigências dos OTPs, concessionários e permissionários deverá ser imediatamente 
comunicada à Fiscalização; em hipótese alguma o Contratado deverá executar qualquer serviço em 
desacordo às normas ou exigências sob o pretexto de constar em projeto. 

Para todos os efeitos desta contratação, dever ser assumido tanto pelo Contratado como pelo 
Contratante que (i) o Caderno de Encargos Gerais (CEG); (ii) o Caderno de Especificações Técnicas (CET); 
(iii) as planilhas de quantitativos e valores (orçamento); (iv) o planejamento de execução da obra; (v) e 
o cronograma físico-financeiro são peças componentes e indissociáveis do Projeto Executivo. 

A Comissão de Licitações deverá ser notificada durante a fase de licitação ou a Fiscalização deverá ser 
consultada, caso o processo já esteja em fase de execução, em relação à dúvida quanto à (i) interpretação 
de qualquer desenho ou modelo 3D; (ii) omissão de informações em qualquer uma das peças técnicas; ou 
(iii) divergência de informações entre componentes do Projeto Executivo.  

Em caso de divergência entre cotas de desenho e suas dimensões, medidas em escala, prevalecerão 
sempre as primeiras. Além disso, todas as medidas especificadas em projeto deverão ser conferidas no 
local antes da execução dos serviços. 

Todos os materiais, instalações, sistemas e equipamentos incorporados na obra deverão (i) ser novos; (ii) 
terem comprovada qualidade; e (iii) respeitar integralmente a especificação e requisitos de projeto. 
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O Contratado poderá propor materiais, instalações, sistemas e equipamentos similares ou equivalentes 
desde que respeitados os critérios comparativos e cumulativos de: (i) qualidade de padronização de 
medidas; (ii) qualidade de resistência; (iii) uniformidade de coloração; (iv) uniformidade de textura; (v) 
composição química; e (vi) propriedade dúctil do material. 

Sendo assim, a substituição das especificações do Contratante poderá ser aceita, bastando que o 
Contratado apresente laudo com comprovação de similaridade ou equivalência das características 
técnicas dos produtos propostos; tal laudo deverá ser encaminhado à Fiscalização para aprovação. 

No caso dos materiais, instalações, sistemas e equipamentos não estarem especificados ou ser necessária 
qualquer modificação técnica – por exemplo decorrente da descontinuidade de fabricação –, o 
Contratado deverá propor alternativas à Fiscalização, devendo o fato ser registrado no diário de obras. 

Todos os materiais, sistemas e equipamentos fora de especificações técnicas ou de má qualidade serão 
recusados pela Fiscalização, independente de aviso ou notificação. Em caso de dúvida quanto ao uso de 
materiais ou a instalação de equipamentos, deverá ser solicitada prévia aprovação à Fiscalização. 

No caso de dúvida, para a aprovação ou recebimento de materiais e equipamentos, a Fiscalização poderá 
exigir às expensas do Contratado, que sejam feitos testes complementares, de conformidade com as 
necessidades envolvidas. 

No cumprimento à legislação vigente e jurisprudência do TCU, o Contratado poderá utilizar materiais 
similares ou equivalentes aos especificados, sendo a equivalência determinada pelos critérios 
comparativos e cumulativos de: (i) qualidade de padronização de medidas; (ii) qualidade de resistência; 
(iii) uniformidade de coloração; (iv) uniformidade de textura; (v) composição química; e (vi) propriedade 
dúctil do material. 

Todos os materiais que forem substituídos deverão ser previamente aprovados pela Fiscalização. 

A conformidade dos materiais e técnicas construtivas, ou equipamentos a serem instalados na execução 
dos serviços deverá ser verificada através de documentos do Contratado que contenham relação 
detalhada, em conformidade estrita ou equivalência aprovada com o estabelecido neste documento, 
informando as respectivas qualificações ou especificações técnicas, e quantidades. 

A verificação do resultado da contratação, seja através da adequação da prestação do serviço ou dos 
produtos entregues pelo Contratado, deverá ser realizada estritamente com base nos critérios previstos 
neste documento. 

 

3.4. EQUIPE DE PROFISSIONAIS (CONTRATADO) 

É de responsabilidade do Contratado dimensionar, selecionar e mobilizar os profissionais com vistas ao 
cumprimento do escopo da contratação, dentro do prazo, custo e qualidade previstos. 

Desse modo, o Contratado deverá alocar desenhistas industriais, arquitetos, técnicos (segurança do 
trabalho e edificações), encarregados e pessoal de apoio técnico e administrativo, necessários para a 
execução das tarefas inerentes ao serviço, respeitado o quantitativo mínimo previsto no item 
“Administração Local” da planilha de custos da contratação. 

Será permitido o acúmulo de funções para um mesmo profissional desde que possua habilitação técnica 
e atribuições profissionais para tal atividade, respeitando as informações dos respectivos órgãos de classe 
e os requisitos solicitados no Projeto Básico. 

Ressalta-se que todos os profissionais deverão (i) estar habilitados para a realização dos serviços e 
registrados em conselho de classe (sempre que cabível); (ii) estar aptos conforme exames de saúde 
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ocupacional; (iii) passar por processo de capacitação em normas de segurança do trabalho; e (iii) receber 
equipamentos de proteção coletiva (EPC) e individual (EPI) adequados.  

Não será permitido que qualquer profissional do Contratado exerça suas funções, dentro do local de 
trabalho, sem os equipamentos de proteção necessários e obrigatórios; nesse sentido, os serviços 
poderão ser interrompidos a qualquer tempo sem ônus para o Contratante. 

A Fiscalização poderá determinar o afastamento imediato de profissional do Contratado, bem como de 
qualquer de suas subcontratadas, caso seja constatado desleixo, imprudência, inoperância, incapacidade 
técnica, falta de habilitação necessária, oferta de exação ou qualquer ato desabonador. 

 

3.4.1. Descrição da gerência 

O Contratado deverá definir um Gerente Geral (desenhista industrial ou arquiteto), responsável pelas 
seguintes atribuições: (i) responder como supervisor pelo conjunto dos serviços previstos na contratação; 
(ii) definir a equipe de profissionais e o cronograma de execução dos serviços com seus respectivas prazos 
de entrega, de modo compatível com os prazos definidos neste documento; (iii) estabelecer e gerir todos 
os processos de trabalho, compatibilizando o planejamento e o desenvolvimento do objeto, com os 
resultados pretendidos pelo Contratante; (iv) controlar a efetividade e qualidade dos serviços executados 
e produtos entregues; (v) representar o Contratado junto ao Contratante em questões técnico-
administrativas; e (vi) realizar eventual interlocução entre o representante legal do Contratado e o 
Contratante. 

 

3.4.2. Aprovação da equipe contratada 

O Contratado deverá apresentar listagem de toda a equipe previamente ao início da execução da 
contratação com a experiência solicitada pelo Contratante, comprovada por Certidão de Acervo Técnico 
(CAT) emitida pelo respectivo Conselho de Classe da categoria. 

Eventuais substituições ou inclusões de profissionais que se fizerem necessárias ao longo da execução da 
contratação, deverão ser previamente submetidas à análise do Contratante com antecedência de 30 
(trinta) dias corridos, instruídas com Certidões de Acervo Técnico (CAT) emitidas pelos Conselhos de 
Classe para comprovação da experiência profissional obrigatória. 

Em caso de substituição de profissionais após o início da obra, o Contratado estará obrigado ainda a 
apresentar a baixa da respectiva ART (Crea). 

Em caso de rejeição pelo Contratante de algum dos profissionais indicados pelo Contratado – ressalta-se: 
em função de critérios estritamente técnicos – um novo profissional deverá ser apresentado em um prazo 
de 5 (cinco) dias corridos. 

O Contratado só receberá a Ordem de Serviço após a entrega das ART dos profissionais aprovados pelo 
Contratante. 

 

3.5. METODOLOGIA DE TRABALHO 

3.5.1. Planejamento e controle 

O Contratado deverá desenvolver um plano de trabalho que inclua o planejamento de execução e a 
metodologia de controle e gerenciamento de riscos, avaliando sua compatibilidade com o cronograma 
proposto pelo Contratante. 
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O plano deverá documentar, no mínimo, (i) a logística de execução; (ii) a estratégia de mobilização de 
recursos (pessoal, insumos, equipamentos, dentre outros); (iii) o planejamento de compras e 
contratações; (iv) os procedimentos para gestão e controle dos serviços; (v) as etapas que serão entregues 
com definição de prazo em conformidade com o cronograma físico-financeiro; e (vi) a metodologia de 
identificação, análise e mitigação de risco. 

O plano de trabalho deverá ser apresentado sob a forma de relatório contendo, no mínimo, os seguintes 
itens: (i) título da contratação, empresa contratada e data; (ii) escopo da contratação; (iii) características 
do trabalho a realizar; (iv) logística e metodologia para o desenvolvimento das atividades; (v) caminho 
crítico da obra (conforme PERT/CPM); (vi) equipe de trabalho necessária para a realização das atividades; 
(vii) cronograma de compra de insumos, materiais, sistemas e equipamentos, e subcontratações; (viii) 
prazo para a entrega de cada um dos produtos contratados, com base no cronograma físico-financeiro; 
(ix) cronograma físico-financeiro revisado; e (x) riscos e medidas de mitigação. 

Este instrumento, que deverá passar por atualização constante, deverá nortear o gerenciamento dos 
serviços, sendo importante para informar à Fiscalização acerca do andamento da contratação e 
documentar adequadamente o processo. 

O plano de trabalho deverá ser compatibilizado com os prazos contidos no cronograma físico-financeiro 
da contratação para que seja possível, por parte do Contratante, uma melhor avaliação dos serviços 
executados. 

O Contratado poderá propor alterações na metodologia e cronograma propostos pelo Contratante, desde 
que sejam feitas com o objetivo de diminuir os prazos e/ou aperfeiçoar os produtos, sem quaisquer ônus 
ou prejuízo para os objetivos do Contratante. 

O Contratado deverá realizar o monitoramento (acompanhamento, avaliação, conferência e registro) 
permanente de todos os serviços contratados, independente da atuação ou cobrança da Fiscalização. 
Nesse sentido, deverá identificar (i) o andamento da execução dos serviços conforme planejamento; (ii) 
indefinições, divergências ou erros; (iii) não cumprimento de normas, requisitos ou diretrizes; (iv) falta da 
qualidade requerida nos serviços entregues; (iv) projeções de desvio de planejamento (atrasos). 

Observação: sempre que ocorrerem atrasos ou alterações na condução das atividades, o planejamento 
deverá ser revisado e entregue para aprovação pela Fiscalização. 

 

3.5.2. Fluxo geral de trabalho  

O Contratado deverá apresentar documentação em quantidade e frequência pré-determinada -- com 
registro formal de entrega constando a data e responsável – incluindo relatórios, laudos e demais 
documentos necessários para permitir a correta gestão da contratação. 

Após a emissão da Ordem de Serviço, de modo concomitante a montagem do canteiro de obras, e 
previamente ao início da execução efetiva dos serviços, o Contratado deverá elaborar o plano de trabalho, 
no qual deverão estar inclusas todas as providências que serão tomadas para garantir o cumprimento do 
escopo e prazo da contratação. 

Para tanto, o Contratado deverá proceder a um detalhado exame do local da obra e entorno imediato, 
com especial atenção à elementos existentes envolvidos na contratação que possam impactar ou serem 
impactados pela execução dos serviços. 

Observação: adicionalmente o Contratado poderá elaborar Laudo de Vistoria Predial a ser entregue 
juntamente com o plano de trabalho, passando a fazer parte integrante e indissociável deste. 

À luz da vistoria técnica realizada e considerando as características do objeto da contratação, o 
Contratado deverá desenvolver o planejamento de execução definindo (i) a logística de execução; (ii) a 
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metodologia de controle e gerenciamento de etapas; e (iii) a metodologia de identificação, análise e 
mitigação de risco. 

Visando garantir que a obra não sofra atrasos devido a problemas de suprimento, em seguida o 
Contratado deverá elaborar o planejamento de compras e contratações registrando o cronograma de 
compra de insumos, materiais, sistemas e equipamentos, e subcontratações (inclusive de locação de 
equipamentos), que interferiram no caminho crítico da obra (conforme PERT/CPM). 

Por último, o Contratado deverá apresentar o planejamento de mobilização (histograma) onde deverão 
estar inclusas todas as providências que serão tomadas para garantir o cumprimento do prazo, 
explicitando, etapa por etapa, quais os recursos (maquinário, tecnologia e pessoal), que serão 
empregados. 

O plano de trabalho deverá ser entregue no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da Ordem de 
Serviço; caso, o Contratado tenha optado por elaborar Laudo de Vistoria Predial, este deverá ser entregue 
no mesmo momento. 

 

4. JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS PARA ADOÇÃO DE MARCAS REFERENCIAIS 

A indicação de marcas tem apenas o propósito de oferecer parâmetro referencial de qualidade. 

Conforme jurisprudência do TCU, a indicação de marca como parâmetro de qualidade pode ser admitida 
para facilitar a descrição do objeto a ser licitado, desde que seguida da expressão “ou similar ou 
equivalente”, de modo a deixar clara a possibilidade de o Contratado apresentar alternativas aos 
materiais indicados pelo Contratante. 

No caso da apresentação de similaridade ou equivalência, o Contratante poderá: 

• exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de pré-qualificação permanente, na 
fase de julgamento das propostas ou de lances, ou no período de vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços, desde que previsto no edital da licitação e justificada a necessidade de sua 
apresentação; 

• vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar 
comprovado que produtos adquiridos e utilizados anteriormente pela Administração não atendem a 
requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual; 

• solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do 
contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

A similaridade ou equivalência será determinada pelos critérios comparativos e cumulativos de: (i) 
qualidade de padronização de medidas; (ii) qualidade de resistência; (iii) uniformidade de coloração; (iv) 
uniformidade de textura; (v) composição química; e (vi) propriedade dúctil do material. 

Por outro lado, o Contratante poderá exigir prova de qualidade de produto apresentado pelo Contratado. 

Desse modo, a substituição dos materiais especificados pelo Contratante poderá ser aceita, bastando que 
o Contratado apresente comprovação, através do INMETRO ou órgão equivalente, das características 
técnicas dos produtos propostos. Tal parecer deverá ser encaminhado à Fiscalização. 

A indicação de marcas se justifica porque, através do desenvolvimento de projetos e fiscalização de obras 
ao longo de vários anos pela Cogic, o corpo técnico da unidade tem podido avaliar e testar o emprego de 
alguns materiais e técnicas construtivas. Tal procedimento tem possibilitado a identificação de algumas 
marcas que apresentam desempenho e resultado satisfatórios quanto à durabilidade e qualidade do 
produto. 
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Além disso, a indicação de marca propicia a correspondência com os materiais adotados pela área de 
manutenção da Cogic, mantendo-se o padrão adotado pela instituição e facilitando a manutenção 
preventiva e corretiva, de acordo com o projeto, tipologia e uso da edificação. 

A descrição dos materiais construtivos com indicação de marcas segue critérios estritamente técnicos ou 
funcionais, e é necessária para se atingirem parâmetros qualitativos e orçamentários orientativos que 
deverão atender às características específicas de projeto. 

Nesse sentido, para a escolha dos materiais construtivos, foram levados em conta os seguintes requisitos: 

em relação à vantajosidade: (i) melhor rendimento (menor quantidade de material versus melhor 
resultado obtido); (ii) proporcionalidade de dimensões (menor perdas e maior facilidade de composição 
em reformas); (iii) padrão funcional e estético (garantia de facilidade de uso e operação; adequação à 
norma de PCD; resultado estético); (ii) capacidade de assistência técnica do fabricante (assessoria na 
instalação, operação e manutenção, e obtenção facilitada de garantia); 

em relação à manutenabilidade: (i) durabilidade; (ii) fácil reposição (baixa complexidade técnica e menor 
tempo de serviço); e (iii) existência de kits ou componentes para reparo (menor custo de reparação); 

em relação à economicidade: (i) grande oferta no mercado (fácil obtenção); (ii) amplitude de produtos 
ofertados no mercado pelo mesmo fabricante (menor custo de aquisição por lotes e de logística); (iii) 
menor valor dentro da qualidade mínima exigida; e (iv) otimização de estoque (volume e controle); 

em relação à sustentabilidade ambiental: não serão incluídas exigências de certificação ambiental de 
modo a não reduzir a gama de produtos utilizáveis, não onerar as contratações, e não dificultar o processo 
de padronização nessa primeira emissão, dada a necessidade de realização de testes e obtenção de 
certificações que atestem a adequação ambiental dos produtos. No entanto, para as próximas versões do 
CET assume-se a incorporação gradativa de produtos certificados. 

Por fim, quanto à indicação de marcas, o Contratante afirma que não há vínculos a qualquer fabricante 
citado, visto que, para todos os materiais existe similaridade ou equivalência no mercado de construção 
civil, conforme definição do “Manual de Obras Públicas – Edificações: Práticas da Seap”: 

• Similaridade: “componentes que têm a mesma função na edificação”; 

• Equivalência: “componentes que têm a mesma função e desempenho técnico na edificação”. 

Observação: as marcas citadas são marcas comerciais ou marcas registradas de seus respectivos 
fabricantes no brasil e/ ou em outros países. 
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UTI NEONATAL– SALAS HIGIENIZAÇÃO E EXPURGO – AMPL., CORTES E 
DETALHES 

X131Y001A A 27/09/24 

UTI NEONATAL – UCINCo – AMPLIAÇÃO, CORTES E DETALHES X131Y002A A 27/09/24 

UTI NEONATAL -- UTIN– AMPLIAÇÃO, CORTES E DETALHES X131Y003A A 27/09/24 

UTI NEONATAL INTERMEDIÁRIO – HALL/PREPARO, CANGURÚ E SL. CHEFE NEO 
– AMPLIAÇÃO, CORTES E DETALHES 

X131Y004A A 27/09/24 

UTI NEONATAL - PLANTA DE LOCALIZAÇÃO - AMBIENTES COM MOBILIÁRIO X131Y005A A 27/09/24 
 

 

 


